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Asisten:

S ES IO N C O M I T E  E J E C U T I V O  NS 1.069

5 de m a y o  de 1976

Sr. Pablo Baraona, P r e s i d e n t e  
Sr. A l v a r o  Bardón, V i c e p r e s i d e n t e  
Sr. Robe rt o Guerrero, G e r e n t e  General subrogante 
Sr. C a m i l o  Carrasco, D i r e c t o r  de O pe ra ci on es  en 

M o n e d a  E x t r a n j e r a  
Sr. R o d o lf o Hoffmann, D i r e c t o r  de Asu nt os  I n t e r n a ­

c i o n a l e s
Sr. S er g io  de la Cuadra, Dir ec t or  de C r é di to  I n t e r n o  

y M e r c a d o  de C a p i t a l e s  
Sr. T h e o d o r  Fuchs, D i r e ct or  de C o m e r c i o  Ex terior 
Sr. E mi li a n o  Rojas, D i r e c t o r  A d m i n i s t r a t i v o  

s u b r o g a n t e
Sr. Enr iq ue  Huidobro, S e c r e t a r i o  General 
Sr. Ja im e Humeres, G e r e n t e  de C o m e r c i o  Exterior 
Sr. E n r iq ue  Tassara, G e r e n t e  de F i n a n c i a m i e n t o  

E x te rn o
Sra. M. Elena Ovalle, G e r e n t e  de C r é d i t o  Interno 

y S e c t o r  Públ ic o 
Sr. Jos é Luis Granesse, G e r e n t e  de A d m i n i s t r a c i ó n  

de Reservas
Sr. F r a n c i s c o  Garcés, G e re nt e de Merc ad o de C a p i t a l e s  

e I n s t i t u c i o n e s  F i n a n c i e r a s  
Sr. A l e j a n d r o  Contín, S e c r e t a r i o  Técn ic o del C o m i t é  

A s e s o r  de Polí ti ca  A r a n c e l a r i a  
Sr. Jos é A n t o n i o  Rodríguez, P re si d e n t e  de la C o m i s i ó n  

de Multa s 
Sra. C a r m e n  Hermosilla, S e c r e t a r i a  
Sra. M. C e c i l i a  Martínez, S e c r e t a r i a

D IR ECCION A D M I N I S T R A T I V A

PAPEL PARA B I L L E T E S .- I m p o r t a c i ó n .-

El señor E m i l i a n o  Rojas, D i r ec to r A d m i n i s t r a t i v o  s u b r o ­
gante, da cuenta del p r o y e c t o  que se ha e l a b o r a d o  para la i m p o r t a ­
ción de papel para billetes. Se trata de s e l e c c i o n a r  el que p r e ­
sente las mejores c o n d i c i o n e s  de s e g u r id ad  y de precio. Al r e s p e c ­
to, dice, se han r e c ib id o c o t i z a c i o n e s  de una firma i n g le sa  por un 
valor de US$ 122.000.- y de otr a  de p r o c e d e n c i a  francesa, por 
US$ 112.000.-

C o n fo rm e a lo r e s u el to  en su S e sión N S  1.061, el C o m i ­
té E je cutivo acue rd a  a d q u i r i r  m e d i a n t e  importación, 2.000 resmas 
de papel para bill et e s a la firma Arjomarí, por haber ésta p r e s e n ­
tado la cotiza ci ón  más baja.
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P E R S O N A L .-

a) Asc en so s Planta B a n c a r i a »-

E1 señor Rojas i n f or ma  al C o m i t é  de los ascensos e f e c ­
tuados por la G e r e n c i a  de Personal en la P l an ta  Bancaria, con m o ­
tivo de la r e n u n c i a  de un g ru po  de f u n c i o n a r i o s  del ex Bank of 
America. Fueron a n a l i z a d o s  por el señor G e r e n t e  General los a s ­
censos c o m p re nd i do s e n t r e  los grados 1 al 5 y los c o r r e s p o n d i e n t e s  
a grados i nferiores f ue ro n es tu d i a d o s  por la G e r e nc ia  de Personal, 
con co no ci m i e n t o  de la D i r e c c i ó n  A d m i n i s t r a t i v a .

El C o m i t é  E j e c u t i v o  acue rd a e f e c t u a r  los siguie nt e s 
ascensos en la Pl anta Bancaria, a c on t ar  del is de mayo de 1976:

Al grado 1
M. F ra ncisca Infante V.

Al grado 2 
Jimena Mart ín ez  G.
Ignacio Schm id t B.

Al grado 3 
José Darraidou G.
M. Eugenia Perry de la M.
Ximena G u a r d a  E.
Benigna R entería V.

Al grado 4
Dora Henríquez H.
Isabel Franzoy A.
M. Teresa L e o n v e n d a g a r  V.
Luis Pollarolo V.
Luis Alvarez T.
Pedro Guerra C.

Al grado 5 
Orlando Foppiano M.
Mario Doren P.
Cecilia Navarro G.
Ana María M i ra nd a V.
Sylvia Montes V.
Isabel M. Coll G.

Asimismo, el C o mi té  E j e c u t i v o  toma nota de los s i g u i e n ­
tes ascensos en la Plant a Ba nc ar ia  c ur sa d o s  por la G e r e n c i a  de P e r ­
sonal, a contar del is de mayo de 1976:

Al grado 6 
F ernando Gac C.
Luz E sp eranza V e r g ar a A.
Juan E. Sch n ei de r V.
Humberto Marc ha nt  O.
Edmundo Vásquez V.
Sergio Fuentes C.
Raúl C. Miranda M.
Guido Renato Bassi S.

Al grado 7 
Ignacio Klein L.
Raúl Helmke B.
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A lfonso E. Gómez L.
Raquel B l a n ch ar d  M. 
Santiago Pino I.
Hernán E. Go n zá le z G.
Jaime Díaz N.
Matías E. Toro R.
Carlos E. J o r q u e r a  M.

Al grado 8 
Ramón W. Eva T.
Hans W a g e n e r  P.
Oscar C o n t r e r a s  P.
Sylvia C o n t r e r a s  P.
Daniel S l a u g h t e r  Z.
Luis A. vio J.
René O c a r a n z a  O.
Claudio Díaz M.
Javier Pobl et e F.

Al grado 9 
M. Isabel Frías L.
F. G u i l l e r m o  Baeza F.
Oscar A s p i l l a g a  B.
Jorge Rojas W.
M. de la Luz C o nc ha  D. 
Pedro J. It ur ra te  G. 
Eduardo Lore nz o S.
Jorge E nríquez S.
Jorge S. C of ré  M.

Al grado 10 
Fernando O r e ll an a M.
Juan J a s c u r a  V.
Eduardo M ar tí n  Silva L. 
Oscar S a a v e d r a  C.
Edith Gómez V.
Sonja Z. Z anic C.
Edith M a r t í n e z  M.
Felipe B. O c a r a n z a  R.
Juan A l f r e d o  Vera O.

Al grado 11
J. C esar Hernández M.
Oscar A. Monda ca  G.
Miguel Edua rd o Gómez Ll. 
Carm el a Morales M.
Ana M a r í a  Na va rr et e O. 
Juan Romero R.
F ra ncisco F. M o n t e n e g r o  Z, 
Manuel Gust av o Cár de na s B, 
Vic en te  Loo D.

Al grado 12 
S tella C u a dr a F.
J orge Edu ar do  Reyes C. 
M a u r i c i o  Bloch B.
P atricia Palacios P.
José Larios R.
Marcos G. Parra C.
Pedro Palacios G.
Carlos E. Ca rr il lo  O. 
Carl os  A. Faúndez A.

Al grado 13
M. Soledad Wal ko w ia k B. 

Rosa E. Inostroza B.

O s c a r  Mo ra  E.

3.-



B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O

4.-

Marta O s o r io  I.
Patricio E. F er ná nd ez  A.
Luis Rosendo Go nz ál e z M.
Carlos A l b e r t o  López K.
Victoria Toro R.
Jorge Prado P.

Al grado 14
Laura C. O livares V.
Gabriela V a l d i v i e s o  S.
Antonia Y. Leiva F.
Lorena C o n t re ra s  P.
Guido Ulloa B.
Pedro G. G onzález P.
Mario I. Cueto L.
Rosa A d r ia na  O c a r a n z a  R.
Ximena S e p ú l ve da  B.

Al grado 15
Carlos Roberto Cartes A.
Francisco J av ie r G uz má n G.
Silvia M a r g a r i t a  M o l i n a  A.
Corina del C. A l v ar ez  I.
Arturo González S.
Jaime A n d ré s Bravo S.M.
M. Vict or ia  Risso Z.
M. Eliana Kat al in ic  R.
Eliana M ag al y Lucero Z.

b) Permisos sin r e m u n e r a c i o n e s .-

El Dir ec to r  A d m i n i s t r a t i v o  s u b r o g a n t e  da cuenta de la 
proposición de la G e r e n c i a  de Personal para o t or ga r permiso sin 
pago de r e m u n e r a c i o n e s  al f un ci on ar i o d e  la O f i c i n a  de Valparaíso, 
Sr. Patricio O'Ryan, d e s d e  el IQ de m a y o  al 31 de agosto y a la 
Sra. Ana María Silva d e s d e  el is de junio al 31 de diciembre. El 
cónyuge de la Sra. Silva ha sido b e c a d o  a un cu rs o de p e r f e c c i o n a ­
miento en Estados Unidos.

El señor Rober t o Guerrero, G e r e n t e  General subrogante, 
consulta cual es la razón del permi so  del señor O'Ryan.

El señor E m i l i a n o  Rojas info r ma  gue este f u n c i o n a r i o  
fue c o nt ra t ad o por el Banco O'H ig gi n s en V a l p a r a í s o  y ha s o l i c i t a ­
do este permiso sin r e m u n e r a c i o n e s  con el o b j e t o  de c o m p le t ar  un 
período de 24 años de se rv ic io  y poder aco ge rs e al b e n e fi ci o de 
jubilación. Sin embargo, no tiene d e r e c h o  a la i n d em ni za ci ón  v o ­
luntaria d ebido a que los 24 años de s e r v i c io s no fueron todos 
trabajados en el B anco Central. A g r e g a  que esta petición fue a t e n ­
dida p er so n a l m e n t e  por el señor G e r e n t e  General.

En m é r i t o  de los a n t e c e d e n t e s  expuestos, el C o m i t é  
E j ecutivo acuerda o t o r g a r  e x c e p c i o n a l m e n t e  a los f u n c i o n a r i o s ^ q u e  
se indican, un p e rm i so  sin pago de r e m u n e r a c i o n e s  por los p er ío d o s  
que se señalan:

- Patricio O'Ryan B., d e s d e  el 12 de m a y o  al 31 de ag osto de 1976.

- Ana María Silva A., d e s d e  el 12 de junio al 31 de d i c i e m b r e  de 
1976.
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c) C o m i s i o n e s  de s e r v i c i o s . -
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Se acue rd a c o n c e d e r  al Sr. R o d o l f o  Hof fm a nn  L . , D i r e c ­
tor de A s u n t o s  I n te r na ci on al es ,  una c o m i s i ó n  de servicios por un 
p eríodo de 60 días, a o b j e t o  de llevar a cabo las instrucciones 
e s t ab le c id as  en el D e cr et o Ley que d i s u e l v e  la Caja Aut ón om a  de 
A m o r t i z a c i ó n  de la Deuda Pública.

Se acue rd a que en su a u s e n c i a  sea subrogado por el 
Ger en te  de F i n a n c i a m i e n t o  Externo.

Por otra parte, se apr ue b a la c o m i s i ó n  de servicios 
en la J un ta  de G o b i e r n o  del a b o ga do  Sr. J o r g e  Abud C., a co ntar 
del 12 de mayo en curso, por tiempo indefinido, con motivo de h a ­
ber sido d e s i g na do  i n t e g r a n t e  p e r m a n e n t e  de la Comi si ó n L e g i s lt i-  
va III, m e d i a n t e  D e c r et o de J u s t i c i a  N2 745.

d ) Ren un ci a  Sr. E n r i qu e H u i d o b r o  H .-

E1 señor D i r e c t o r  A d m i n i s t r a t i v o  s ubrogante expresa 
que, a c o g i é n d o s e  a los términos del A c u e r d o - C o n t r a t o  tomado por el 
D irecto ri o del Banco en su Sesión NQ 2.248 del 21 de enero de 1970, 
el actual S ec re t a r i o  Gen er a l del Banco, s eñor Enr iq ue  Huidobro, ha 
p re se nt ad o carta r e n u n c i a  y solicitud de término de contrato de tra­
bajo a c ontar del 2 de junio próximo.

Al respecto, el P re si d en te  señor Baraona, dice que d e ­
sea exp re s ar  el s e n t i m i e n t o  con que el C o m i t é  Ejecutivo y él p e r ­
sonalm en te  ve a l e ja r se  a una persona como el señor Huidobro que ha
c ol ab o r a d o  muy l ea lmente d en tr o del m i s m o  C o m i t é  y que anuncia f o r ­
m a l m en te  su retiro. Pide se deje c o n s t a n c i a  en Act a del pesar con 
que el C o mi té  E je cu ti vo  ven su a l e j a m i e n t o  de la Institución.

El C omité E j e c u t i v o  a c u e r da  a c ep t ar  la r enuncia a la
I n st it uc ió n  p re se n t a d a  por el Sr. E n r i q u e  H u i do br o  Huidobro en los
términos solicitados por él, pon ie nd o t é r m in o a su c ontrato de t r a ­
bajo a contar del 2 de junio próximo. Al señor Huidobro le c o r r e s ­
p onde rá  el pago de la i n d e m n i z a c i ó n  por años de servicio, según las 
normas conten id as  en el A c u e r d o  de D i r e c t o r i o  tomado en S e si ón  NQ 
2.248 del 21 de enero de 1970.

e ) R e n u n c i a .-

El C o m i t é  E j e c u t i v o  toma no ta  de la re nuncia p r e s e n t a d a  
por el señor Patricio A n d r a d e  G. con fecha 30 de abril de 1976, sin 
d e r e c h o  a indemnización.

f ) Deja sin efecto c o n t r a t a c i ó n .-

El C o m i t é  E j e c u t i v o  a c u e r d a  dejar sin efecto la c o n t r a ­
tación del A n a l i s t a  de S i s t em as  Sr. R o d ri go  Blanch Carr iz o en el 
grado 4 de la Planta de Computación, a c o nt ar  del is de m a y o  de 
1976.

g ) A u t o r i z a c i ó n  para a c e p t a r  i n v i t a c i ó n .-

El C o m i t é  a c u er da  a u t o r i z a r  al G e r e n te  de O p e r a c i o n e s  
de Cambios Sr. H o r ac io  G o y c o o l e a  C. para que acepte la i n v i t a c i ó n  
e x t e n d i d a  por el M i n i s t e r i o  de R el ac i o n e s  E xt er i or es  de Fran ci a 
para p articipar en un S e m i n a r i o  a r e a l i z a r s e  en el I n s t i t ut o de A d ­
m i n i s t r a c i ó n  Pública de ese país entre el 3 y el 7 de mayo próximo. 
El v iaje del señor G o y c o o l e a  no r e p r e s e n t a r á  gasto alguno para el 
B a n c o .

Asimismo, a c ue rd a c o n c e d e r  al señor G o y c o ol ea  un p e r ­

m i s o  especial entre las fechas indicadas.
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FONDO M O N E T A R I O  I N T E R N A C I O N A L .- A s i s t e n c i a  T é c n i c a .-

El señor E n r i q u e  Hui do br o h ac e p r e s e n t e  que en la S e ­
sión recién pasada, el C o m i t é  E j e c u t i v o  tomó c o n o c i m i e n t o  y r a t i ­
ficó las ge st iones l l e v a d a s  a cabo por el P r e s i d e n t e  del Banco a n ­
te el Fondo M o n e t a r i o  I n t e r n ac i on al , t e n d i e n t e s  a co n se gu ir  la 
a si st en ci a técnica de d i c h o  O r g a n i s m o  par a  la m e jo r f i s c a l i z a c i ó n  
de las i n s ti tu ci o ne s f i n a n c i e r a s  del país.

Sin embargo, c o m o  en a q u e l l a  o c a s i ó n  no se infor mó  en 
relación con las bases c o n v e n i d a s  con el Fo nd o Mo ne ta ri o I n t e r n a ­
cional, co n fo r m e  a las c u a l e s  se d e c i d i ó  e nv i ar  a este Banco al 
señor Robert Hochstatter, y esta o m i s i ó n  pueda c rear p r o b l em as  de 
orden administrativo, s o m e t e  a la c o n s i d e r a c i ó n  del Co mité E j e c u ­
tivo un texto e l a b o ra do  por la D i r e c c i ó n  de O r g a n i s m o s  I n t e r n a c i o ­
nales sobre div er s os  p u n t o s  del c o n v e n i o  de a si s te n c i a  técnica del 
F.M.I. al Banco Central.

El C o m i t é  E j e c u t i v o  da su a p r o b a c i ó n  a los s ig u ie nt es  
puntos del C o n v en io  menci o na do :

El Fondo se c o m p r o m e t e  a pagar la r e m u n e r a c i ó n  y las regalías c o ­
rr es po nd ie nt e s al señor H o c h s t a t t e r  i n c l u y e n d o  gastos de tra sl ad o  
desde v;ashington D.C. a S a n t i a g o  de C h i l e  y los costos de r e p a t r i a ­
ción al término de sus servicios.

El Banco Central de C h i l e  se c o m p r o m e t e  a pagar al Fondo M o n e t a r i o  
Internacional, por t r i m e s t r e s  anticipados, $ 18.000.-, valor sujeto 
a r evisión por las partes, si las c i r c u n s t a n c i a s  lo justificaran.

3.- Asimismo, el Banco C e n t r a l  se c o m p r o m e t e  a lo siguiente:

a) Pro po rc io na r al Sr. R o be rt  H o c h s t a t t e r  treinta y ^ c u at ro  días 
hábiles de permiso anual ca da  año y los s er vi ci os  médicos n e c e s a ­
rios .

b) Coo pe ra r con el S r . Rober t H o c h s t a t t e r  hasta que e n c u e n t r e  una 
viv i en da  ad ecuada y amoblada, con un canon razonable.

c) R e e m bo ls ar le  d i r e c t a m e n t e  al Sr. H oc h statter, c u a l q u i e r  ga st o 
en que incurra en el d e s e m p e ñ o  de sus f u n c i o n e s  para el Banco.

Con r e s p e c t o  al punto NQ 4, que dic e lo siguiente:
"El Banco Central de C h i l e  d e b e r á  i n fo r m a r  al Fondo que ha o b t e n i ­
do del Gobierno de C h i l e  los s ig ui e n t e s  co mp r o m i s o s  escritos:

a) Que se le o t o r g ar á n al Sr. H o c h s t a t t e r  las mismas in m un i d a d e s  y 
p rivilegios de los p e r s o n e r o s  o f i c i a l e s  i nt ernacionales.

b) Que se le pe rm it ir á al Sr. H o c h s t a t t e r  i mportar a Chile, libre 
de d erechos de aduana, los efectos p e r s o n a l e s  y el m en a je  de casa 
que necesite para su uso  personal, i n c l u y e n d o  un auto y, p o s t e r i o r ­
mente al término de su misión, e x p o r t a r  tales efectos p e r s o n a l e s  y 
menaje." Se acuerda en su r e e m p l a z o  lo siguiente:

a) So l ic it ar  por e s c r i t o  al M i n i s t e r i o  de R el ac io ne s  Ex t er i o r e s  que 
c o n ce da  al Sr. H o c h s t a t t e r  las misma s i n mu ni da d es  y p ri vi l e g i o s  de 
los personeros o f i c i a l e s  i n t e r n ac i on al es .

b) Pedir a los s e r v i c io s de A d u a n a  que por el sistema de la a u t o r i ­
zación temporal, se le p e r m i t a  al Sr. H o c h s t a t t e r  i mportar a Chile,
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libre de dere ch os  de aduana, los efectos p e r s o n a l e s  y el m e n a j e  de 
casa que ne ce si te  para su u so personal, i n c l u y e n d o  un auto y, p o s ­
t er iormente al término de su misión, ex po r t a r  tales efectos p e r s o ­
nales y menaje.

El c u m p l i m i e n t o  de estas medi da s qu ed ar án  bajo la r e s ­
p o ns abilidad de la D i r e c c i ó n  de A s u n t o s  Inter n ac io na le s.

DIRECCION DE C R E DI TO  I N T E R N O  Y M E R C A D O  DE C A P I T A L E S

R AT IF ICACION O P E R A C I O N E S  DEL S I N A P .-

El C om it é E j e c u t i v o  r a t if ic a las siguientes o p e r a c i o ­
nes de préstamos o t o r g a d o s  por la G e r e n c i a  de C r é d i t o  Inter no  y 
Sector Público al Sist em a Nacional de A h o r r o s  y Préstamos, d u r a n ­
te el perí od o c o m p r e n d i d o  e ntre el 26 y el 30 de abril de 1976:

Caja Cen tr al  de A h o r ro s  y Pr é stamos $ 6 8 0 .0 00 ,0 0 30.4.76
$ 3.6 32 .4 9 6, 39  30.4.76
$ 4 . 0 9 1 . 7 4 0 , 0 0  30.4.76
$ 4 . 2 5 5 . 2 0 7 , 2 1  30.4.76

$ 12 . 65 9 . 4 4 3 , 6 0

LINEA A ER EA  N A C I O N A L ,- R a t i f i c a c i ó n  c r é d i t o .-

El señor D i r e ct or  de Crédi to  Interno y M e r ca do  de C a ­
pitales da cuenta de la sol ic it ud  del señor M i n i s t r o  de E c o n o m í a  
para que le sean o r o r r o g a d o s  a Línea A é r e a  Nacional, por 30 días, 
los créditos, más los intereses, en los banc o s que se indican. El 
señor Mini st ro  sost ie ne  que estos c r é di to s c u en ta n  con el r e f i n a n -  
ci am ie nt o del Banco Central y tuvieron su v e n c i m i e n t o  el 26 de 
abril de 1976. En a te nc i ó n  a lo anterior, la D ir ección a su c a r g o
envió a los bancos co me r c i a l e s  y Banco del Es tado los a n t e c e d e n t e s
para que p a r t ic ip a ra n en una licitación por el total de este c r é ­
dito más los intereses v e n c i d o s  del mes de abril. La m e n c i o n a d a  
licitación fue ad ju di c a d a  al    , el que 
c obrará un 0,60% de interés sobre el 9% que cobra el Banco Central,

Sobre el particular, el C o m i t é  E j e c u ti vo  a c u e rd a r a t i ­
ficar la a u t or iz ac ió n c o n c e d i d a  por la D i r e c ci ón  de C r é d i t o  I n t e r ­
no y M e r c ad o de C a p i t a l e s  al    , para que 
abra una línea de c r é d i t o  a favor de LAN- CHILE por la suma de 
$ 2 2 .383.656,12 bajo las siguien te s condiciones:

Plazo: 30 días
Tasa de interés: 9% mensual

El crédito será r e f i n a n c i a d o  en un 100% por es te  B a n ­
co Central y se c o n s i d e r a r á  al m ar ge n  de las c o l o c a c i o n e s  c o n t r o ­
ladas .

!
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C OR FO - C I T R O E N  S . A .- R a t i f i c a c i ó n  p r ó r r o g a .-

El señor S e r g i o  de la C u a d r a  i n f o r m a  que con fecha 26 
de abril pasado el s eñor M i n i s t r o  de E c o n o m í a  hizo presente que el 
total de los cr éditos o t o r g a d o s  a la E m p r es a del rubro y sus i n t e ­
reses serían ca nc e l a d o s  por la CORFO, la que haría un aporte de c a ­
pital por a p r o x i m a d a m e n t e  US$ 6 . 0 0 0 . 0 0 0 . -  Para este efecto se e s ­
taban t ramitando las m o d i f i c a c i o n e s  p r e s u p u e s t a r i a s  en r elación con 
Corfo, pero se c o n s i d e r a b a  difícil que se c o n c r e t a r a  dicho a porte 
antes del 30 de abril de 1976, f ec h a de v e n c i m i e n t o  de las o b l i g a ­
ciones, razón por la cual se s o l ic i tó  le fuera prorrog ad o el total 
de la d euda por un pl az o  de 30 días. La suma de estos créditos, 
otorgados por el Banco del Estado, a s c e n d í a  al 30 de abril de 1975 
a $ 24.42 9. 5 11 .-  A g r e g a  el señor D i r e ct or  que en co ns id e r a c i ó n  a 
que se le informó que C O R F O  c a nc el ó con f e ch a 3 de mayo de 1976 la 
cantidad de $ 6 . 0 9 1 . 4 0 2 , 1 9  a capital y sus r e s p e c t i v o s  intereses, 
la Dirección a su cargo a u t o r i z ó  al Banco del Estado la pró r ro ga  
de 30 días para los r e f i n a n c i a m i e n t o s  de la línea de crédito que 
mantiene A u t o m o t r i z  C O R F O - C I T R O E N  más sus intereses. Por tal r a ­
zón, solicita la r a t i f i c a c i ó n  del C o m i t é  Ejecutivo.

En a tención a lo anterior, el C o m i t é  Ejecutivo a c u e r ­
da r at ificar la a u t o r i z a c i ó n  o t o r g a d a  por la D i rección de C r é d i t o  
Interno y Mer ca do  de C a p i t a l e s  para p r o r r o g a r  por treinta días los 
r e f in an c ia mi en to s c o n c e d i d o s  al Banco del Estado por la línea de 
c rédito que éste m a n t i e n e  para A u t o m o t r i z  C o r f o - C i t r o e n  S.A. y que 
asciende al total de $ 18.338.108,81, más sus r espectivos i n t e r e ­
ses .

El r e f i n a n c i a m i e n t o  es tará a f ec to  a la tasa del 9% de 
interés mensual.

INDUSTRIA N A C IO N AL  DE C E M E N T O  S.A. - I N A C E S A . - Ratificación p r ó ­
rroga . -

El señor S e rg io  de la C u a d r a  i n f or ma  al Comité E j e c u ­
tivo que el señor M i n i s t r o  de Ec on om ía  ha s o l i c i t a d o  se p r o r r o g u e n  
por 60 días dos v e n c i m i e n t o s  de cuotas de cré di to s de p ro moción 
y/o d es ar r o l l o  o t o r ga do s a través del Banco Nacional del T r a b aj o 
a Industria Nacionaí de C e m e n t o  S.A., INACESA, debido a la difícil 
situación financ ie r a por que a t r a vi es a la Empresa. Como la D i ­
rección a su cargo, a c c e d i e n d o  a esta solicitud, acordó c o n c e d e r  
una prórroga hasta el 26 de junio de 1976, se req ui e re  ahora la 
r a t if ic ac i ón  del Comité.

Al respecto, el C o mi té  E j e c u t i v o  ratifica la a u t o r i ­
zación c on cedida por la D ir ec c ió n de C r é d i t o  Interno al Banco N a ­
cional del Trabajo, para p r o r r o g a r  h as t a el 26 de junio de 1976 los 
c réditos o to rgados a INACESA, bajo la m o d a l i d a d  de créd it o de P r o ­
moción y/o Desarrollo, cuyos se rv ic io s  c o r r e s p o n d í a n  al 27 de abril 
de 1976.

LINEA DE C R E DI TO  PARA. F E R T I L I Z A N T E S  - T e m p o r a d a  A g r í c o l a  1 9 7 6 - 1 9 7 7 .-

El señor D i r e c t o r  de C r é d i t o  I n t er no  y Mer ca do  de C a ­
p itales expresa que la S o c i ed a d Q u í m i c a  y M i n e r a  de C hi l e o t o r g a r á  
a aquellos produ ct o re s que comp re n s a l it re  al cont ad o  una s u s t a n ­
cial rebaja. Es c o n v e n i e n t e  que esta f r a n q u i c i a  sea u t i l i z a d a  s o ­
lamente por aquellos a g r i c u l t o r e s  que o c u p e n  recursos propios para 
la compra de salitre y no por a q u el lo s que lo hagan con créd i to  
p ro ve ni en t e de la Línea para F e r t i l i z a n t e s .  A fin de que las c o m ­
pras al contado no sean f i n a n c i a d a s  con la Línea de C r é di to  citada, 
p ropo ne  r e em pl a za r el p á r r a f o  NQ 5 del A c u e r d o  NQ 1.056.
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S obre el particular, el C o m i t é  E j e c u t i v o  r esuelve m o ­
dificar el Acuer do  NS 1.056 de fecha 24 de m a r z o  de 1976, sobre 
Línea de C r é d it o para Fe r tilizantes, r e e m p l a z a n d o  el pár r af o NS 5 
por el siguiente:

"5.- Los bancos c o n c e d e r á n  cré di to s  c o n tr a p r e s e n t a c i ó n  de f a c t u ­
ras, f acturas pro-fo rm as  o fa cturas canceladas, p r o p o r c i o n a d a s  por 
los p ro ve e do re s de f e r t i li za nt es . En los dos p rimeros casos (fac­
turas o facturas pro-formas), el pago lo hará el Banco d i r e c t a m e n ­
te al pr ov ee do r y en el ú l t i m o  caso (facturas canceladas), podrá 
ser hecho d i r e c t a m e n t e  al usuario.

Aq ue ll os  usuarios que c a n c e l e n  a S O Q U I M I C H  sus compras de f e r t i l i ­
zantes al contado y que por ello o b t e ng an  reba ja s especiales, no 
tendrán derec ho  a r e c u r r i r  a esta línea de c r é d i t o”.

I (CAF) - / í

El s e ñ o r ^ F r a n c i s c o  G a r c é s , G e r e n t e  de M e r ca do  de C a p i ­
tales informa que con el p r o p ó s i t o  de c a p t a r  los flujos de salida 
del CAR, que se han a c e n t u a d o  en los ú l t i m o s  meses, y de r e c ib i r 
tanto la primera a m o r t i z a c i ó n  del B.H.R., así como las cuotas de 
retiro mensual del V.H.R., se prop o ne  cr ea r  un i n s t r u m e n t o  que 
reúna condic io ne s de m a y o r  liquidez que el C AR y que tenga f l e x i ­
bilidad en relación a una es t ru c t u r a  de tasas de interés c a m b i a n ­
tes .

Espresa el señor Gere n te  que algunas de las p r i n c i p a ­
les c a r a c t er í st ic as  de e s t e  i n s t r u m e n t o  serían una tasa de inte ré s 
f lotante fijada m e n s u a l m e n t e  a niveles r e l a t i v a m e n t e  altos y que 
podría ser cr ec i en te  en los ú l t i mo s pe r ío do s del in st ru m e n t o  para 
pro cu ra r que su p e r m a n e n c i a  se a p r o x i m a r a  a un año. Otra c a r a c t e ­
rística i mportante sería la de liquidez, tanto p r i m a r i a  como s e ­
cundaria. La prim er a sería por p e r í od o s de 90 días, teniendo el 
in strumento un plazo total de un año. La segun da  se lograría h a ­
ci endo el d oc um en to  t r a n s f e r i b l e  al portador. Dadas estas c a r a c ­
terísticas generales y otras más e s p e c í f i c a s  que se pro po ne n en el 
p royecto de acuerdo, ha rían que este i n s t r u m e n t o  e s t u v i e r a  a r m o n i ­
zado con otros que e x is t en  en el mercado, en especial con el P a g a ­
ré Desc on ta bl e  de Tesorería.

El señor V i c e p r e s i d e n t e  r e c o m i e n d a  se p u b l ic it e  este 
C e r t i f i c a d o  de A h o r r o  F i n a n c i e r o  con a n t e r i o r i d a d  a su p u b l i c a c i ó n  
en el Diario Oficial.

El C om i té  Ejecutivo, en u so de las fa cu l t a d e s  que le 
con f ie re  su Ley Orgánica, acuerda:

"Emitir C e r t i fi ca do s de A h o r r o  F i n a n c i e r o  (CAF), hasta por un mon - 
"to de $ 100 millones, q ue tendrán las s ig u ie n t e s  c a ra ct er ís ti c as :

"P l a z o : Tres meses. Sin embargo, si no fuere n  r e s c a t a d o s  d en tr o  
"de los cinco días hábiles si gu ie nt es  al de su vencimiento, se re- 
"novarán au to m á t i c a m e n t e  por perí od os  iguales y suc es iv o s de tres 
"meses, pero sólo h asta ent er ar  el p l a z o  de d o c e  m eses c ontados des- 
"de su emisión original.

"Ta s a de i n t e r é s : F l o t a n t e  me n su a l m e n t e .  El Banco Central fijará
"mensualmente, a más tardar el ú l t i m o  día hábil de cada mes c a le n-
"dario, la tasa de inte ré s mensual que r e g i r á  d u r a n t e  el tr im es tr e 
"siguiente, para los c e r t i f i c a d o s  que se e m it an  el mes si gu i e n t e
"y para aquellos c e r t i f i c a d o s  ya e m i t id o s y que se ren ue ve n por un



"nuevo período a c o n t a r  del mes siguiente. El límite m í ni m o de 
"la tasa será el inte ré s m e n su al  v e n c i d o  p r o m e d i o  de los Pagarés 
"de Corto Plazo de T e s o r e r í a  e m i t i d o s  d u r a n t e  los 30 días ant er i o-  
"res a la fijación de la tasa más me d io  punto. La tasa m áx im a se-
"rá la tasa de interés m á x i m a  co nv e nc io na l.

"Tasa de interés i n i c i a l : La tasa de interés mensual ven ci da  pro- 
"medio de Pagarés de C o r t o  Plazo de T e s o r e r í a  e mitidos d u r a n t e  el
"mes de abril más un punto.

"Ca p it a l i z a c i ó n  de la tasa de i n t e r é s : Los in te reses serán c a p i t a -
"lizados m ensualmente.

"Tasa de interés para C AF que c u m p l a n  con una p e rm a ne nc ia  de más 
"de seis m e s e s : A c on t ar  de la r e n o v a c i ó n  que o pe re  desde el sep-
"timo mes, será la tasa f l o t a n t e  f i ja da  para el t ri mestre r e s p ec - 
"tivo más medio punto.

"Liquidez p r i m a r i a : El capital y los i nt ereses resp ec ti v os  podrán
"ser rescat ad os  en el Banco Cent ra l cad a tres meses, d en tr o de los 
"primeros cinco días h á b il es  s ig ui e n t e s  a la fecha de su v e n c i m i e n -  
"to.

"Liquidez s e c u n d a r i a ; Se rá n  al portador.

"C o r t e s : $ 5.000.-, $ 10.000.-, $ 50.000.-, $ 100.000.-, y
" $ 500.000.-

"R e a j u s t a b i l i d a d : No re aj us t a b l e s .

"E m i s i ó n : Se e mitirán y c o l o c a r á n  d e n t r o  de los primeros cinco
"días hábiles de cada mes para ser ven di do s a su valor par.

"Monto de la e m i s i ó n : $ 100 millones.

"Agentes c o l o c a d o r e s : P odrán ser agentes co lo ca d o r e s  los b an c os  co-
"merciales, el Banco del Esta d o y c u a l q u i e r a  otra insti tu ci ón  o 
"persona e s p e c i a l m e n t e  f a c u l t a d a  al efecto por el Banco Central de 
"Chile.

"C o m i s i ó n : La c o mi s i ó n  de c o l o c a c i ó n  será del 1% y la de r e s c a t e  
"también del 1%, p a g ad a por el Ba nc o Central al agente respectivo.

"Reserva T é c n i c a : Estos c e r t i f i c a d o s  no podrán d e s t i n a r s e  a cons-
"tituir reserva técnica."

   .- Emisi ón  de bonos h i p o t e c a r i o s .-

El Dire ct or  de C r é d i t o  Interno y M e r c a do  de C a p i t a l e s  
da a conocer el pro ye ct o por el cual se au to ri za  al  

 para emitir hasta US$ 10 m i l l o n e s  en bonos hipo te c ar io s para 
colocarlos en el exterior, de acue rd o a las normas d i c t ad as  por el 
Cons ej o Monetario. Esta e m is ió n d e b e r á  e f e c t u a r s e  pr evia a p r o b a ­
ción de la S u p e r i n t e n d e n c i a  de Bancos y d i c t a c i ó n  de un Decreto del 
M in is te ri o de Hacienda. El Banco Cent r al  sólo otor ga rá  el acceso 
ban ca ri o de divisas s i e m p r e  que se hub i er e re to r n a d o  y liq ui da do  
en el mismo mercado el p r o d u c t o  de la colocación.

El C o m i t é  E j e c u t i v o  en u so de las fa c ul t a d e s  que le 
c o n fi er e su Ley O r g á n i c a  y la Ley de C a m b io s  I nt ernacionales, a c u e r ­
da:

B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O
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A u t o r i z a r  al     para emitir 
hasta US$ 1 0 . 0 00 .0 00 .-  en bo no s h i p o t e c a r i o s  pa ra  colocarlos en 
el exterior, de acuerdo a las normas para la e m i s i ó n  de o b l i g a ­
ciones hipot ec a ri as  o letras de c r é di to  por p a r t e  de los Bancos 
H i p ot ec a ri os  y de Fomento, d i c ta da s en S e s i ó n  4 del Conse jo  
M o n e t a r i o .

Las c a r a c t e r í s t i c a s  de esta emisión, en cuanto a p l a ­
zo, interés y amortización, d e b e r á n  ser las m i s m a s  que se s e ñ al an  
en la solicitud original p r e s e n t a d a  al M i n i s t e r i o  de Hacienda con 
fecha 25 de agosto de 1975.

La emisión de estos bonos d e b e r á  e f e c t u a r s e  previa 
aprobación de la S u p e r i n t e n d e n c i a  de Bancos e I n s ti tu ci on es  F i ­
nancieras y a u t o r i z a c i ó n  del P re si de n te  de la Re pú bl i ca  por D e ­
creto del M in i st e r i o  de Hacienda.

El Banco Centr al  sólo o t o r g a r á  el a cc e so  al m e r c a d o  
b an ca ri o de divisas para el s e r v ic i o de la a m o r t i z a c i ó n  e i n t e ­
reses, siempre que se h u b i e r e  r e t o r n a d o  y l i q u i d a d o  en el m i s m o  
mercado el producto de la colocación.

M A RGENES DE R E F I N A N C I A M I E N T O .- May o 1 9 7 6 .-

E1 señor de la C u a d r a  s o l ic it a  que se ra tifique el 
m arge n de r e f i n a n c i a m i e n t o  para el mes de m a y o  por los c r é di to s  
para la a d qu is i ci ón  de b i e n e s  de capital y/o desarrollo, con un 
tope m áximo de $ 5.000.000.-, e s t a b l e c i d o  por la Dirección a su 
cargo. Este monto, igual al que se vi en e p r o y e c t a n d o  desde e n e ­
ro, no se ha visto i ncrementado.

Al respecto, el C o m i t é  E j e c u t i v o  acuerda r a t i f i c a r  el 
margen de r e f i n a n c i a m i e n t o  e s t a b l e c i d o  para el mes de mayo en c u r ­
so por la Dirección de C r é d i t o  Interno y M e r c a d o  de Capitales, por 
el 100% del increme n to  de los créditos que las e mpresas b a n c a r i a s  
o to rg ue n con cargo a la línea de c r é d i t o  para la adqu is ic i ón  de 
bienes de capital y/o desarrollo, con tope m á x i m o  de $ 5 . 0 0 0 . 0 0 0 . -

BANCOS DE F O M E N T O .r A m p l i a c i ó n  LínQ<a de C r é d i t o . -,

El D i r ec to ?  de C r é d i t o  Inte rn o y “C e r c a d o  de C a p i t a l e s  
s olicita la c o nf or mi da d  del C o m i t é  E j e c u t i v o  para ampliar en 
$ 75 0 .0 00 .-  para el mes de mayo en curso, la línea de c r é d i t o  c o n ­
c edid a a los Bancos de F o me nt o en Ses io ne s NQs. 1.002, 1.032 y 
1.063. El margen c o r r e s p o n d i e n t e  a cada b a n c o  d e p e nd er á  p r o p o r ­
c i o n a l m e n t e  de su capi ta l pagado y reserva. La fuente de r e f i n a n -  
c i a m ie n to  se origina en que se p iensa o p e r a r  parte del c r é d i t o  a 
m edi an o plazo por el Banco Mundial, a s i g n á n d o l e  una cuota a los 
Bancos de Fomento. A c t u a l m e n t e  este c r é d i t o  lo ha operado p r i n c i ­
pal me nt e CORFO.

El C o m it é Ejecutivo, en c o n f o r m i d a d  a lo d i s p u e s t o  en 
el D.L. NQ 1.078 que e s t a b l e c e  la Ley O r g á n i c a  de la Institución, 
acue rd a ampliar la Lí ne a de C r é di to  c o n c e d i d a  a los Bancos de F o ­
m ento en Sesiones N2s. 1.002 del 23 de julio de 1975, 1.032 del 10 
de d i c i e m b r e  de 1975 y 1.063 del 14 de abril de 1976 en $ 750.000.- 
para el mes de mayo en curso, en las m i s m a s  c o nd ic i o n e s  e s t a b l e c i ­
das en dichos Acuerdos. El m a rg en  c o r r e s p o n d i e n t e  a cada B anco 
d e p e n d e r á  p r o p o r c i o n a l m e n t e  de su capital p ag ad o  y reserva.

B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O
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INSTITUTO DE F I N A N C I A M I E N T O  C O O P E R A T I V O  " I F I C O O P  LTDA.»'.- M á r g e ­
nes de r e f i n a n c i a m i e n t o  m a y o  1 9 7 6 .-

E1 Dire ct or  s e ñ o r  de la C u a d r a  da c u e n t a  que a I F I C O O P  
se ha pr o ye ct ad o r e f i n a n c i a r l e  el 10 0%  de los c r é d i t o s  que o t o r g u e  
bajo las m od a li da de s de c r é d i t o  para f i n a n c i a r  la a d q u i s i c i ó n  de 
bienes de capital y/o d e s a r r o l l o  y c r é d i t o s  de p r o m o c i ó n  y/o d e s a ­
rrollo a grícola hasta por un m á x i m o  de $ 2 5 0 . 0 0 0 . -  y c r éd i to  a g r í ­
cola por pauta, i n c l u y e n d o  lo c o l o c a d o  en abril, hasta por 
$ 1.500.000.-

E1 C om it é Ejecut iv o,  en c o n f o r m i d a d  al a r t í cu l o NQ 19 
de la Ley O r g á n i c a  de la Inst i tu ci ón , a u t o r i z a  r e f i n a n c i a r  d u r a n t e  
el mes de mayo de 1976, el 100% de los i n c r e m e n t o s  de las L í neas 
de C r éd it o que el I n s t i t u t o  de F i n a n c i a m i e n t o  C o o p e r a t i v o  " I F I C O O P  
LTDA." o t o r g ue  a las C o o p e r a t i v a s  b aj o las m o d a l i d a d e s  y por las 
sumas que a c o n t i n u a c i ó n  se señalan:

!•- Créditos para fi na n c i a r  la a d q u i s i c i ó n  de Biene s de Capital y/o 
Desarrollo y Cr éd it o s de P r o m o c i ó n  y/o D e s a r r o l l o  Agrícola:
Hasta un máxi mo  de $ 2 5 0 . 0 0 0 . -

2.- Crédito A g r í c o l a  por P au ta  T e m p o r a d a  1 9 76 - 1 9 7 7  in cl u y e n d o  lo e f e c ­
tivamente col oc ad o  en abril de 1976:
Hasta un máxim o de $ 1 . 5 0 0 . 0 0 0 . -

COMITE C O O R D I N A D O R  DEL P R O Y E C T O  C O O P E R A T I V O  DE V I V I E N D A S . -

E1 C omité Ejecutivo, en u so de las a t r i b u c i o n e s  c o n c e ­
didas por el D.S. 20 de 9 de enero de 1976 del M i n i s t e r i o  de H a ­
cienda y en a tención a lo s o l i c i t a d o  por los Sras. M i n i s t r o  de 
Economía, Fomento y R e c o n s t r u c c i ó n  y V i v i e n d a  y Urb an is mo  por O f i ­
cios NSs. 1/1 y 28 de f echas 2 de enero y 9 de enero de 1976, r e s ­
pectivamente, acuerda c r e a r  el C o m i t é  C o o r d i n a d o r  del P ro ye c t o  
C o op er a t i v o  de Viv ie nd a s para los e f ec t os  de i m p l e m e n t a r  el p r o ­
grama de c on st r u c c i ó n  de v i v i e n d a s  en b a s e  al C r é d i t o  E x t er no  o t o r ­
gado por el Federal Home Loan Bank of N e w  York con g a r an tí a de la 
Age nc ia  para el D e s a r r o l l o  Interna c io na l.

El C o m it é e s t a r á  i n t e g ra do  por los s ig u ie nt es  mie mb ro s :

2 re pr es e nt an te s del M i n i s t r o  de Economía, F o m e n t o  y R e c o n s t r u c c i ó n  
2 r e p r e se nt an t es  del M i n i s t r o  de la V i v i e n d a  y Urb an is mo  
1 r e p r e s e n t a n t e  del Banco Central de C h i l e  
1 r e p r es en ta nt e de la C.A.P.
1 r e p r e s e n t a n t e  de la C o r p o r a c i ó n  de S e r v i c i o s  H a b i t a c i o n a l e s  
1 r ep re s e n t a n t e  del C o m i t é  A s e s o r  de la H. J u n t a  de G o b i e r n o

Para los efect os  de llevar a cabo la a pl ic a c i ó n  y o p e ­
ración del Programa en el S ec to r  Rural, el C o m i t é  C o o r d i n a d o r  se 
c o n f o r m a r á  con un r e p r e s e n t a n t e  del M i n i s t r o  de Economía, F o m e n t o  
y^Reconstrucción, del MINVU, del Banco Central de Chile, del C o m i ­
té A s esor de la H. J u nt a de G ob ie r n o  y se in te gr ar á además, por un 
r e p r e s e n t a n t e  del M i n i s t r o  de A g r i c u l t u r a  y un r e p r e s e n t a n t e  del 
I ns tituto de F i n a n c i a m i e n t o  Co o pe r a t i v o .  En el C o m i t é  C o o r d i n a d o r  
del Programa Rural p a r t i c i p a r á  además, con d e r e c h o  a voz, pero sin 
voto, un r e p r e s e n t a n t e  del e quipo t é c ni co  del programa.

C o r r e s p o n d e r á  al C o m i t é  C o o r d i n a d o r  del Proy e ct o C o o ­
p erativo de Viviendas v e l a r  por el c u m p l i m i e n t o  de los o b j e t i v o s  
del Programa para lo cual e j e rc e rá  las si gu ie n t e s  f u nc io ne s p r i n ­
cipa le s :

B A NC - O C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O

___  12.-
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- Coordinar la a s i g n a c i ó n  de rec u rs os  a las i n s t i t u c i o n e s  i n t e r ­
mediarias ;

- Superv is ar  la m a r c h a  del Pro gr am a  sobre la b a s e  de los i nformes 
periódicos que le ri ndan las i n s t i t u c i o n e s  intermediarias;

- Establecer los c r i t e r i o s  de prioridad que d e b e r á n  a p li ca rs e en 
la co n ce si ón  de c r é d i t o s  a las c o o p e r a t i v a s  por las i n s t i t u c i o ­
nes intermediarias;

- Velar por el c u m p l i m i e n t o  de las d i s p o s i c i o n e s  conten id a s en el 
Co ntrato de I m p l e m e n t a c i ó n  suscrito por el G o b i e r n o  de Chile con 
la A g e n c i a  para el D e s a r r o l l o  I n t e r na ci on al  y las co n te ni da s en 
los c on tr at os  c e l e b r a d o s  por las i n s t i t u c i o n e s  int e rm ed ia ri as  
con el G o b ie rn o de C h i l e  a través del Banco Cen t ra l de Chile;

- P ro nunciarse r e s p e c t o  de los informes p e r i ó d i c o s  que le p r e s e n ­
te al Fondo de E d u c a c i ó n  C o o p e r a t i v a  y d e c i d i r  sobre la o r i e n t a ­
ción que deberá s eguir el Prog ra ma  de P r o m o c i ó n  del S i s t em a C o o ­
perativo f i na nc i ad o con r e c u r s o s  del Pré st am o antes aludido.

- En general, adoptar todas las medid as  n e c e s a r i a s  para el normal 
d es ar ro ll o del Programa.

C o r r e s p o n d e r á  al Banco Central de C h i l e  la c o o r d i n a ­
ción general del f u n c i o n a m i e n t o  de los C o m i t é s  e s ta b le ci do s en el
presente Acuerdo, a c t u a n d o  como S e c r e t a r í a  de los mismos.
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Comisión de Multas - Proposiciones de sanciones por infracciones a normas 

de comercio exterior.

El Presidente de la Comisión de Multas señor José Antonio Ro­

dríguez, que se incorporó a la Sesión únicamente para tratar este punto, dió 

cuenta de las proposiciones de dicha Comisión para la aplicación de sancio­

nes con motivo de infracciones a las normas vigentes de comercio exterior.

Consideradas estas proposiciones y luego de escuchar las ex­

plicaciones proporcionadas al respecto por el señor Rodríguez, el Comité Eje 

cutivo les prestó su aprobación y resolvió aplicar las siguientes multas, cu 

yos números y montos se indican, a las firmas que se detallan por haber in­

fringido las normas vigentes para las importaciones en las operaciones ampa­

radas por los Registros que se señalan:

Registro N° Importador Multa N° Monto US$

416637 646 61 .-

414356 647 50.-

334387 648 50.-

335731 649 50.-

335690 650 50.-

410431 651 215.-

414938 652 54.-

5496 Iquique 653 63.-

Información de denuncias por infracción a Ley N° 15 .192 en las que el Banco

se ha hecho parte y de aquéllas en que ha resuelto 1lo querellarse -- Memoran-
dum N° 20886 de Fiscalía.

El Fiscal señor Roberto Guerrero hizo presente que en cumpli­

miento al acuerdo de Sesión N° 1047, en virtud del cual se le facultó para 

resolver en cada caso si procede que esta Institución se haga parte o no en 

los procesos que se siguen en los distintos Juzgados del Crimen por la ejecu 

cion de actos que podrían ser constitutivos de los delitos sancionados por 

la Ley N° 15.192, daba cuenta al Comité, que en base al criterio estipulado 

en la citada Sesión, en los siguientes casos se había resuelto no iniciar 

querella:

1) Causa Rol 15.238-9 del 9° Juzgado del Crimen en contra de   

 , por simple tenencia de divisas respecto a pasajeras alla­

nados en Pudahuel.

2) Causa Rol 3901 del 1er. Juzgado del Crimen de Antofagasta en contra de 

  tráfico de cheques dólares por cuantía inferior 

a US| 2.0GC.-

3) Causa Rol 29.056 del 2° Juzgado del Crimen de Antofagasta en contra de 

  tráfico de cheques dólares de cuantía inferior 

a US$ 2.000.-
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4) Causa Rol 107.505 en contra de   del 

ler. Juzgado del Crimen de Santiago, se acredita exclusivamente tenen­

cia material de divisas.

5) Causa Rol 108.606 del 4° Juzgado del Crimen de Mayor Cuantía, según de­

nuncia del BRIDE en contra de  por venta de dólares, 

no se encuentra suficientemente acreditado el hecho.

Señaló el señor Guerrero que el único en que se había decidi­

do interponer querella era el del sumario 107.991 del 2° Juzgado del Crimen 

de Santiago, que afecta a    empleados del 

  que fueron sorprendidos haciendo tráfico ilegal de divisas, 

entre sí y con clientes del Banco, en atención a que por su calidad de emplea 

dos bancarios se encontraban en una u otra forma obligados de manera especial 

a respetar los ordenamientos Cambiarios vigentes y por cierto a no cometer 

delitos de tráfico ilegal de divisas. Agregó el señor Guerrero que en el su­

mario se ha encargado reos a los bancarios   , además 

del particular  y que el decreto de procesamiento se limitó 

en definitiva a tentativa de delito por no estar plenamente acreditada la con 

sumación de éste, encontrándose los reos en libertad bajo fianza y el proce­

so en estado de sumario.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior.

  - Aplicación de multa por no retorno ni liquidación de 

comisiones en operaciones de importación - Memorandum N° 20872 de Fiscalía.

A-

A continuación el señor Roberto Guerrero dió cuenta de una pe­

tición formulada por la firma    en orden a que se le apli 

que una multa sustitutiva de la acción penal en mérito de las facultades que 

tiene este Organismo en virtud de lo dispuesta en el inciso 3° del Art. 23 de 

la Ley de Cambios Internacionales. Explicó que en la documentación incautada 

a esa firma en un allanamiento efectuado en sus bodegas por orden del señor 

Juez y Administrador de la Aduana Metropolitana de Santiago, se pudo detectar 

que sus ejecutivos habían omitido retornar y liquidar divisas percibidas por 

concepto de comisiones en operaciones de importación realizadas desde Italia, 

España y Alemania. Añadió que para establecer la cuantía de las operaciones, 

se efectuaron una serie de estudios y peritajes, y que de acuerdo al informe 

evacuado por el vista de aduana, las comisiones no declaradas ascenderían a 

DM. 20.466,66, pero que según propia confesión del abogado representante de 

  el monto real sería de DM. 40.000.- y US$ 430.- Finalmente, el 

señor Guerrero expuso que en las presentaciones de   se ha hecho 

hincapié en que el único responsable de estos delitos había sido el señor  

quien se desempeñaba como Jefe del Departamento de Maquinarias en 

forma independiente y sin controles de ninguna naturaleza, pero que esta excu 

sa es inaceptable en atención a que se trata de industriales y comerciantes 

experimentados que actuaban en un negocio común, de modo que si en la reali­

dad el señor  se extralimitó en sus poderes, ello no puede ser opues 

to a terceros y menos a las autoridades encargadas de velar por el cumplimien
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to de las normas cambiarlas. Sin perjuiciQ de lo anterior, propuso el señor 

Guerrero acceder a lo solicitado y aplicar a la citada firma una multa a be­

neficio fiscal por el equivalente en dólares del 200°/o de las sumas no liqui­

dadas, previo retorno y liquidación por su parte de las cantidades de DM.... 

40.0D0.- y USl 430.-

E1 Comité Ejecutivo acogió la proposición del señor Guerrero 

y resolvió aplicar a    en virtud de lo dispuesto en el 

Art. 23° de la Ley de Cambios Internacionales, multa a beneficio fiscal por 

US$ 32.456.-, siempre que previamente retorne y liquide, dentro del plazo de 

30 días, las sumas de DM. 40.GG0.- y US$ 43G.-

. - Reconsideración multa aplicada por presentación 

de importación fuera de plazo para acogerse a franquicias Decreto N° 1130/74 

de Hacienda - Memorandum N° 20833 de Fiscalía.

Enseguida el señor Roberto Guerrero recordó que en Sesión N° 

1012 se acordó autorizar la certificación de pago al contado de las importa­

ciones de la firma del rubro amparadas por Registras N°s. 314832 y 324804, a 

fin de que pudiese impetrar las franquicias arancelarias otorgadas por el De 

creta N° 1130/74 del Ministerio de Hacienda, previo pago por parte de esa 

firma de una multa a beneficio fiscal ascendente al 10% del valor de las ope 

raciones, esto es US$ 7.780.-, en atención a que había presentado su peti­

ción fuera del plazo fatal establecida para esos efectos en Sesión N° 985. 

Añadió el señor Guerrero que  . ha hecho presente 

que se ha desistido de su solicitud de acogerse a las franquicias del Decre­

to N° 1130/74 de Hacienda, ya que es su propósito acogerse a las nuevas fran 

quicias establecidas en el Decreto Ley N° 1226, y ha solicitado por tanto se 

deje sin efecto la multa aplicada en Sesión N° 1012 y se suspendan las ges­

tiones judiciales iniciadas para su cobro. Al respecta, señaló el señor Gue 

rrero que en atención a que la multa fue aplicada en compensación por la con 

cesión de una franquicia, si el importador se desistía de hacer uso de la 

misma, no veía inconveniente en acceder a lo solicitado.

En atención a lo expuesto por el señor Guerrero, el Comité 

Ejecutivo acordó dejar sin efecto la multa de que se trata y, en consecuen­

cia, suspender los trámites judiciales para su cobro.

Corporación Andina de Fomento - Financiamiento con cargo línea de crédito 

Banco Central-CAF - Informe N° 39 de la Gerencia de Comercio Exterior.

A continuación el señor Theodor Fuchs expresó que la Represen 

tación en Chile de la Corporación Andina de Fomento ha hecho llegar una soli 

citud de Cementos Bío Bío S.A. para que se otorgue financiamiento a través 

de la línea de crédito Banco Central-CAF a favor de la empresa estatal perua 

na Empresa Nacional de Comercialización e Insumos, para la cancelación de 

una eventual exportación de cemento que efectuaría Cementos Bío Bío S.A., por 

un mínimo de 10.000 y un máximo de 40.000 toneladas métricas, con un precio
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C y F de US$ 44,- por tonelada métrica puesta en puerto peruano de Callao 

y/o Paita, lo que daría un total financiable comprendido entre US$ 44D.Q0D.- 

y US$ 1.760.000.- La interesada solicita que se otorgue un plazo de 360 

días para financiar la operación en el caso de que ésta se materialice, ya 

que se trata de una licitación pública llamada por la empresa peruana que 

será adjudicada el día 6 de mayo a las 10 horas. Atendida la importancia 

que tiene esta eventual exportación para la empresa y la poca utilización 

relativa de la línea de crédito otorgada a C A F , el señor Fuchs recomendó 

aprobar esta petición, autorizando un financiamiento del 85/o del valor C y 

F si el embarque se efectúa en nave chilena y fijando además un plazo de 30 

días para hacer efectiva la operación.

Luego de un debate acerca de la conveniencia de condicionar 

el financiamiento a que el embarque se efectúe en nave chilena, el señor 

Presidente propuso otorgar el 85“/o del valor FOB, o del valor C y F si se em 

barca en nave chilena.

El Comité Ejecutivo estuvo de acuerdo con la proposición del 

señor Presidente y resolvió en consecuencia recomendar favorablemente a CAF 

la operación de que se trata, estableciendo el siguiente plazo y monto de 

financiamiento:

Plazo: 360 días

Monto financiable: 83“/o del valor FOB o C y F si se exporta en naves chile­

nas

Plazo para hacer efectiva la operación: 30 días.

Modificación normas relativas a importaciones hasta US$ 1.500.- FOB con 

"Planilla de Venta de Cambios para Importación" - Memorandum s/n de la Di- 

rección de Comercio Exterior.

é-

El Director de Comercio Exterior señor Theodor Fuchs hizo pre 

sente que traía a consideración del Comité un proyecto de acuerdo destinado 

a clarificar algunos aspectos de las disposiciones establecidas en la Sesión 

N° 1064 para las importaciones de hasta US$ 1.500.- FOB con "Planilla de Ven 

ta de Cambios para Importación". Señaló que en el número 1° se aclara que 

los bancos podrán vender divisas para cubrir estas importaciones, incluyen­

do los valores hasta CIF, más hasta un 4% del valor CIF para cubrir eventua­

les gastos financieros. En el número 4° se agrega un inciso segundo en el 

que se establece que la Planilla de Venta de Cambios para Importación será 

también considerada como equivalente al Registro de Importación para los 

efectos del cobro del Impuesto al Valor Agregado. En el número 5° se esta­

blece que la copia de la Planilla de Venta de Cambios para Importación que 

los bancos remitan al Banco Central reemplaza a la planilla de cobertura, 

y de esta forma se elimina un formulario. En el número 7° se agrega un in­

ciso segundo en que se estipula que la mercadería deberá estar definitiva­

mente internada a más tardar a los 90 días contados desde el vencimiento 

del plazo de embarque, y que en caso contrario los importadores deberán anu­

lar la planilla según lo establecido en el número 15° de las normas. En el 

<
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número 12° por instrucciones de la Contraloría General de la República se 

agrega que los importadores no podrán acogerse a ningún otro régimen de 

franquicias arancelarias a menos que presenten el respectivo Registro de Im

portación. Finalmente, en el número 15° se complementan las instrucciones

para las anulaciones de Planillas de Venta de Cambios para Importación.

El Comité Ejecutivo prestó su conformidad a las modificacio­

nes propuestas por el señor Fuchs y resolvió en consecuencia, reemplazar 

los puntos 1°, 4°, 5°, 7°, 12° y 15° del acuerdo adoptado por este Comité 

en Sesión N° 1064, celebrada el 21 de abril de 1976 y comunicado por Circu­

lar N° 2487 del 22 de ese mismo mes, por los siguientes:

"1° Facultar a los bancos comerciales y al Banco del Estado de Chile para

vender, sin autorización previa del Banco Central de Chile, divisas del 

mercado bancario futuro a través del documento denominado "Planilla de 

Venta de Cambios para Importación", con el objeto de cubrir la importa 

ción tanto de las mercaderías incluidas o que se incluyan en la Lista 

de Mercaderías de Importación Permitida del Régimen General de Importa 

ciones, como de aquéllas que se encuentren negociadas en ALALC, Area 

Andina y en el GATT, por un valor de hasta US$ 1.500.- FOB o su equi­

valente en otras monedas, más los valores hasta CIF correspondientes 

al flete y seguro de las mercaderías, más hasta un 4°/o del valor CIF pa 

ra cubrir eventuales gastas financieros."

"4° La "Planilla de Venta de Cambios para Importación", será considerada 

como equivalente al Registro de Importación que aprueba el Banco Cen­

tral para los efectos del Impuesto Sustitutiva a las Importaciones, con 

templado en el artículo 5° del Decreto Ley N° 619 de fecha 22 de agos­

to de 1974, sobre Impuestos de Timbres, Estampillas y Papel Sellado.

Para estos efectos, los bancos comerciales y el Banco del Estada de Chi 

le, deberán, al emitir la "Planilla de Venta de Cambios para Importa­

ción", cobrar el aludido impuesto del 2P/o sobre el monto de la operación.

La "Planilla de Venta de Cambios para Importación" será también consi­

derada como equivalente al Registra de Importación para los efectos de 

lo dispuesto en los N°s. 4 y 6 de la letra B del artículo 13° del De­

creta Ley N° 825, de 1974."

"5° Las "Planillas de Venta de Cambias para Importación" deberán ser nume­

radas correlativamente por los bancos, dejando constancia en ellas de 

la fecha de su emisión.

Los bancos comerciales y el Banco del Estado de Chile no podrán emitir 

la "Planilla de Venta de Cambios para Importación" sin antes haber 

constatado que ella se encuentra firmada por el importador.

Las empresas bancarias deberán remitir al Banco Central la primera co­

pia de las "Planillas de Venta de Cambias para Importación" el primer 

día hábil siguiente al de su emisión, can el respectiva listada de es­

tas optaciones ("Listada de Ventas de Cambios para Importación"), or­
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denadas en forma correlativa por números de emisión indicando, en cada 

caso, el monto total GIF en la moneda convenida, el monto total GIF en 

dólares (US$) y el monto del impuesto del 3P/o en pesos ($) . Todo esto 

para las diferentes operaciones con sus respectivos totales diarios.

El entero del impuesto del 3/q en moneda nacional deberá efectuarse en 

forma simultánea con la presentación del respectivo listada que debe 

remitirse.

La copia de la "Planilla de Venta de Gambios para Importación" que las 

empresas bancarias remitan al Banco Central reemplaza a la de "Egresos 

Comercio Visible" (cobertura] para los efectos de la "Posición de Gam­

bios" ."

"7° No será necesaria la visación de la o de las planillas de cobertura

por parte del Banco Central bajo el sistema establecido con la "Plani­

lla de Venta de Gambios para Importación". Asimismo, se exceptúa la 

contratación de los cambios, de los requisitos establecidos en los nú­

meros 3.1 y 3.2 de las Normas sobre Coberturas contenidas en el Capí­

tulo XXVIII del Compendio de Normas sobre Cambios Internacionales.

No obstante lo anterior, se entenderá para todos los efectos que la 

mercadería deberá estar definitivamente internada a más tardar noventa 

días contados desde el vencimiento del plazo para embarcar. Si no se 

internara en dicho plazo, los importadores deberán anular la planilla 

según lo establecido en el punto 15° de las presentes normas.

Los bancos comerciales y el Banco del Estado de Chile podrán vender 

cambios para una misma operación por montos adicionales de hasta un 

10/g del valor GIF de la venta original mediante una "Planilla de Venta 

de Cambios para Importación" de carácter complementario, en la cual se 

deberá identificar la planilla original cuyo monto se aumenta."

"12° Los Administradores de Aduana podrán autorizar la internación de mer­

caderías con la presentación de la "Planilla de Venta de Cambios para 

Importación" emitida.

Las importaciones registradas mediante "Planilla de Venta de Cambios 

para Importación", estarán afectas al pago de derechos, tasas y demás 

gravámenes que se recauden por los Servicios de Aduana, bajo el Régi­

men General de Importación o bien, bajo el régimen vigente para impor­

taciones de ALALC, Pacto Andino o GATT. En consecuencia, no podrán 

acogerse a ningún otro régimen de franquicias arancelarias a menos que 

se presente el respectivo Registro de Importación."

"15° Las anulaciones de "Planillas de Venta de Cambios para Importación" y 

las operaciones que resulten de menor valor, no darán lugar a la devo­

lución del impuesto del 3P/o. En ambos casos, el importador deberá res­

tituir los cambios correspondientes a más tardar dentro del plazo de 

noventa días contados desde el vencimiento del plazo para embarcar, al
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tipo de cambio vigente a esa fecha. La entidad bancaria, a su vez, de­

berá vender al Banco Central tales cambios en el mismo día.

Las empresas bancarias deberán dar cuenta al Banco Central de las com­

pras de cambios correspondientes a anulaciones y a operaciones que re­

sulten de menor valor el primer día hábil siguiente al de la compra, 

remitiendo, para tal efecto, el respectivo listada de estas operaciones 

("Listada de Compras de Cambios para Importación"), indicando el núme­

ro y fecha de emisión de la "Planilla de Venta de Cambios para Importa­

ción" originalmente emitida, el monto de la compra en la moneda conve­

nida y el monto de la compra en dólares (US$) . Todo esto para las di­

ferentes operaciones con sus respectivos totales diarios.

Las empresas bancarias deberán remitir, con el respectivo "Listado de 

Compras de Cambios para Importación", los originales de las "Planillas 

de Venta de Cambios para Importación" anuladas."

Derogación de depósito previo excepto para mercaderías que se indican.

El Comité Ejecutivo acordó derogar para todas las mercaderías 

de la Lista de Mercaderías de Importación Permitida la exigencia de depósito 

previo, excepto para las que a continuación se indican:

1] MERCADERIAS AFECTAS A lO.DOO/o DE DEPOSITO PREVIO CON LIBERACION CÜNDI- 

CIONADA A QUE SE CUMPLA REQUISITO QUE SE INDICA:

Código Glosa

87.02 Vehículos automóviles con motor de cualquier

clase, para el transporte de personas o de 

mercancías (incluidos los coches de carreras 

y los trolebuses)

01 Automóviles destinados al servicio público 

(taxis]

02 Vehículos con tracción en las cuatro ruedas 

para el transporte de personas o mixtos (pa­

sajeros y mercaderías)

03 Motocarros de reparto de tres ruedas

04 Buses carrozados

05 Coches ambulancias, celulares y mortuorios

06 Camionetas con cabina y caja pick-up con 

capacidad mínima de 500 kgs. de carta útil 

y máxima de 1.500 kgs.

07 Camiones carrozados y vehículos para el 

transporte de carga de características es­

peciales para fines específicas

08 Chassis cabinados sin plataforma, con o sin 

equipo de levante hidráulica, con capacidad 

de carga útil mínima de 1.501 kgs.

Condición

Sólo nuevas 

Sólo nuevos

Sólo nuevos 

Sólo nuevos 

Sólo nuevos 

Sólo nuevas

Sólo nuevas

Sólo nuevos

Sólo nuevos

V '
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Código Glosa

09 Chassis para camiones desarmados C K D , con

cabina y sin plataforma, con capacidad de 

carga útil mínima de 1.501 kgs.

89 Otros

87.04 Chassis con motor de los vehículos automó 

viles citadas en las posiciones 87.01 a

87.03 inclusive

01 Chassis para buses

89 Otros

87.05 Carrocerías de los vehículos automóviles 

citados en las posiciones 87.01 a 87.03 

inclusive, comprendidas las cabinas

01 Carrocerías para buses

02 Cabinas

89 Otros

Condición

Sólo nuevos 

Sólo nuevos

Sólo nuevas 

Sólo nuevas 

Sólo nuevos

Sólo nuevas 

Sólo nuevas 

Sólo nuevas 

Sólo nuevos

2] MERCADERIAS AFECTAS AL 10.000% DE DEPOSITO PREVIO, CON LIBERACION AUTO­

MATICA :

Mercaderías usadas o falladas: Quedarán afectas a un porcentaje

del 10.000% de depósito previo, con liberación automática, que se apli­

cará sobre el valor CIF que tenga la misma mercadería nueva o sin de­

fectos .

Las mercaderías que se señalan en el punto l), que se importen 

usadas o falladas, no gozarán de la exención automática y el 10.000% de 

depósito previa se aplicará sobre el valor CIF de la mercadería similar 

nueva o sin defectos.

Como consecuencia de lo anterior se derogan las Circulares 

N°s. 2289 del 18 de febrero de 1975, 2354 del 12 de junio de 1975, 2369 del

3 de julio de 1975, 2395 del 4 de septiembre de 1975, 2431 del 4 de diciem­

bre de 1975, 2448 del 30 de enera de 1976 y 2490 del 23 de abril de 1976; y

se elimina la exigencia de depósito previa para las glosas señaladas en Cir

cular N° 2432 del 5 de diciembre de 1975.

Autorización a empresas bancarias para anticipar o vender divisas a exporta­

dores para pago de comisiones - Modifica Art. 35° de las Normas de Exporta­

ción - Memorandum s/n de la Dirección de Comercio Exterior.

Prosiguió el señor Theodor Fuchs dando cuenta de una solici­

tud formulada par la Asociación de Exportadores de Chile en orden a que se 

permita cubrir las comisiones pactadas en las operaciones de exportación 

una vez que se encuentren negociados los documentos. Al respecto, expuso 

el señor Fuchs a manera de ejemplo, que con el sistema actual, en el caso 

de Argentina, que paga con carta de crédito a 180 días, el exportador chile­

no se encuentra imposibilitado para remesar el valor de la comisión al agen-



B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O

Sesión N° 1069

5-5-76 II-9

te en ese país y no es razonable que él deba esperar hasta el vencimiento

de un plazo, siendo que la operación ha quedado definitivamente terminada.

Para solucionar esta situación presentó un proyecto de acuerdo que modifica 

el Artículo 35° de las Nomras de Exportación.

El Comité Ejecutivo prestó su conformidad al proyecto presen 

tado por el señor Fuchs y resolvió, por tanto, reemplazar el Art. 35° délas 

Normas de Exportación por el que a continuación se transcribe:

"35° Las empresas bancarias podrán anticipar o vender a los exportadores

divisas del mercado bancario contado para pagar directamente a las em 

presas de transporte y de seguros el valor del flete y de las primas 

de seguras de las mercancías cuyo precio sea cotizado C & F o GIF; y 

a los consulados extranjeros, las divisas correspondientes a los dere 

chos que afecten a los documentos de cada exportación.

Asimismo, las empresas bancarias podrán anticipar o vender a los ex­

portadores, divisas del mercado bancario contado para pagar directa­

mente a quien corresponda, las comisiones autorizadas en exportacio­

nes, los intereses, primas y/o costo de las garantías o avales que de

ban rendir por exigencias del comprador o cuando concurran a licita­

ciones o propuestas en el exterior, para garantizar la calidad del 

producto y/o el cumplimiento de la oferta y los intereses de los prés 

tamos en moneda extranjera que se liquiden como anticipos.

Sólo podrá anticiparse o venderse divisas del mercado bancario conta­

do destinadas al pago de comisiones de exportación, cuando existan 

acreditivos documentarios abiertos en bancos chilenos y los documen­

tos con cargo a los mismos se encuentren negociados conforme."

Ratificación apertura de cuenta corriente en dólares norteamericanos en el 

corresponsal que indica - Memorandum N° 332 de la Dirección de Operaciones 

en Moneda Extranjera.

El Director de Operaciones en Moneda Extranjera señor Camilo 

Carrasco solicitó la ratificación del Comité Ejecutivo para la apertura de 

una cuenta corriente en dólares norteamericanas en el Bank of America NT & 

SA, San Francisco, con el objeto de llegar a un acuerdo de renegociación 

de las deudas que mantienen con ese Banco las firmas Petroquímica Dow S.A. 

y Celulosa Arauco S.A.; cuenta que se denominaría "Special Reserve Account 

Banco Central de Chile" .

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó rati­

ficar la apertura de la referida cuenta corriente.
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Ratificación uso líneas de crédito de corresponsales que se indican - Me­

morandum N° 333 de la Dirección de Operaciones en Moneda Extranjera.

El señor Camilo Carrasco solicitó a continuación la ratifi­

cación del Comité Ejecutivo para el uso por un nuevo período de 90 días de 

las siguientes líneas de crédito concedidas por los corresponsales en el 

exterior que se indican:

Corresponsal

J.H. SCHRODER BANKING CORP., NEW YORK 

IRVING TRUST C O ., NEW YORK 

BANK OF NEW YORK, NEW YORK

Monto

US$ 5.000.000. 

USl 7.500.000. 

US$ 5,000.000.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó rati­

ficar el uso de las líneas de crédito de que se trata.

 - Devolución de diferencia de cambios producida 

en venta de divisas.

Finalmente el señor Camilo Carrasco expuso que el 

 en carta de fecha 6 de abril pasado solicitó se le ven­

dieran US| 30.000.- a fin de cubrir sobreventa producida en el mercado ban 

cario especial, para lo cual autorizó el débito en su cuenta corriente y 

el correspondiente abono en su cuenta dólares. Señaló el señor Carrasco 

que esta operación debió efectuarse al tipo de cambio vigente al momento 

de la entrega de la carta a este Organismo, esto es a f 11,15 por dólar, 

pero debido a que la solicitud fue entregada en nuestra Secretaría de Co­

rrespondencia el día 6 a las 14,40 horas, la recepción se estableció como 

día 7, fecha en la cual el tipo de cambio fué fijaao a $ 11,45 por dólar, 

y la Sección Cambios en consecuencia realizó la venta de los US| 30.000.- 

a $ 11,45 por dólar. Al respecto, explicó que en la actualidad los bancos 

tienen plazo hasta las 17,45 horas para presentar estas peticiones direc­

tamente al Jefe de la Sección Cambios o a quien lo subrogue, y se les man­

tiene el tipo de cambio vigente a esa fecha, pero que el  

 no estaba en conocimiento de este procedimiento, especialmente en

lo que se refiere a la entrega directa de la solicitud en la Sección Cam­

bios, debido a que no es usual que efectúe este tipo de operaciones. Hizo 

presente el señor Carrasco que situaciones como la planteada no se repeti­

rán, pues se habilitará una Caja para estos efectos, lo cual ya ha sido au 

torizado por la Superintendencia de Bancos e Instituciones Financieras.

Por última, recomendó autorizar la restitución al Banco Comercial de Curi­

có de la diferencia de cambio señalada, en consideración a los anteceden­

tes expuestos y a la absoluta buena fé con que actuó el referido banco.

En atención a lo expuesto por el señor Carrasco, el Comité 

Ejecutivo acordó autorizar la devolución al   de 

la suma aproximada de S 9.000.- correspondiente a diferencia de tipo de 

cambio producida en la referida venta de USS 30.000.-
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Empresa Nacional de Minería - Acceso al mercado de divisas para cancelación 

deuda con Syndicat Belge D 'Entreprises a L'Etranger (Sybetra) - Memorandum 

N° 72 de la Dirección de Asuntos Internacionales.

El Director de Asuntos Internacionales señor Rodolfo Hoffmann 

dió cuenta de una presentación de la Empresa Nacional de Minería relacionada 

con el contrato suscrito con Syndicat Belge D 'Entreprises a L'Etranger (Sy- 

betra) para la adquisición de equipos destinados a una planta de ácido sul­

fúrico en Paipote y una instalación de conversión de ejes de cobre, como asi 

mismo, para el financiamiento de las obras civiles y de montaje, más la ase­

soría técnica para la puesta en marcha de la fábrica. Señala Enami que el

total del endeudamiento derivado de este contrato, que asciende a F r . B ......

167.000.OOD, se encuentra debidamente autorizado por el Comité Asesor de 

Créditos Externos y cuenta con la caución solidaria de la Corporación de Fo­

mento de la Producción. Agrega que durante los años 1970-1971 efectuó el 

servicio de esta deuda con sus propios recursos, provenientes del aporte 

fiscal otorgado por la Ley N° 16.624, y que pasteriormente entre los años 

1972 y 1975 la amortizó mediante Certificados de Contra Valor emitidos por 

este Organismo, pero que durante el presente año, por instrucciones del Mi­

nisterio de Hacienda, deberá efectuar los pagos con sus propios recursos 

en moneda corriente. Solicita, por tanto, el acceso al mercado de divisas 

para seguir amortizando la referida deuda.

Considerada esta petición, el Comité Ejecutivo acordó apro­

barla y otorgar a la Empresa Nacional de Minería el acceso al mercado de di 

visas para que continúe sirviendo el saldo de la deuda contraída con Syndi­

cat Belge D 'Entreprises a L'Etranger (Sybetra).

The Deltec Banking Corporation Ltd.. y Manfra, Tordella and Brookes, Inc. 

Autorización calidad de empresas financieras internacionales para gozar 

exención impuesto adicional Art. 59° Decreto Ley N° 824 - Memorandum N°s.

73 y 74 de la Dirección de Asuntos Internacionales.

El señor Rodolfo Hoffmann dió cuenta de las peticiones de las 

firmas  . y   en orden a que se otorgue a 

las empresas financieras extranjeras The Deltec Banking Corporation Ltd. y 

Manfra, Tordella and Brookes, Inc., respectivamente, la calidad de empresas 

financieras internacionales para los efectos de que los intereses de los 

préstamos que concedan puedan gozar de la exención del impuesto adicional. 

Agregó que se han requerido informes de la firma Dun V. Bradstreet Inc. la 

cual ha manifestado que se trata de empresas sólidas y solventes, que tie­

nen un historial limpio y que tanto sus condiciones financieras generales 

como su tendencia se consideran satisfactorias, por lo que el señor Hoffmann 

propone aprobar estas peticiones.

Atendido lo expuesto por el señor Hoffmann, el Comité Ejecu­

tivo acordó autorizar a las citadas empresas financieras internacionales

y -



B A N C O  C E N T R A L  D E  C H I L E
S A N T I A G O

Sesión N° 1069

5-5-76 11-12

para los fines señalados en el Título IV, Artículo 59° del Decreto Ley N° 

824, sobre Impuesto a la Renta, dando cuenta de estas autorizaciones a la 

Dirección General de Impuestos Internos y a la Superintendencia de Bancos 

e Instituciones Financieras.

Término de Convenio de Pagos con República Popular de Polonia - Memorandum 

N° 75 de la Dirección de Asuntos Internacionales.

El señor Rodolfo Hoffmann se refirió a una recomendación del 

Comité de Renegociación de la Deuda Externa en orden a poner término al Con 

venio de Pagos con la República Popular de Polonia, y cancelar al Bank Hand 

lowy w Warszawie S.A. las sumas de US$ 22.932,56 y W 2.093,38 correspondien 

tes al saldo a su favor a la fecha. Señaló el señor Hoffmann que para tal 

efecto correspondería levantar la suspensión de pagos de operaciones a corto 

plazo con ese país, modificando en tal sentido las normas contenidas en el 

Compendio de Normas sobre Cambios Internacionales, sin variar las disposi­

ciones vigentes para las operaciones a mediano y largo plazo.

El señor Roberto Guerrero sugirió liquidar el Convenio de Pa 

gos con Polonia y cancelar al Bank Handlowy el saldo a su favor, pero man­

teniendo la suspensión de pagos a corto plazo.

El Comité Ejecutivo acogió la proposición del señor Guerrero 

y resolvió poner término al Convenio de Pagos con la República Popular de

Polonia, autorizando la remesa al Bank Handlowy de las sumas de U S $ . ........

22.932,56 y t 2.093,38.

Exigencias para devolución aportes de capital Art. 14°, reinscritos confor­

me Decreto Ley N° 326 de 1974 - Memorandum N° 76 de la Dirección de Asuntos 

Internacionales.

i

El señor Rodolfo Hoffmann señaló que para autorizar la devo­

lución de aportes de capital registrados en conformidad al antiguo texto 

del Art. 14° y reinscritos de acuerdo al Decreto Ley N° 326, en el Capítulo 

XV del Compendio de Normas sobre Cambios Internacionales se establece que 

los titulares deben acompañar un certificado emitido por el Servicio de Im­

puestos Internos, que acredite que la moneda corriente destinada a cubrir 

la devolución proviene exclusivamente del giro a que fué destinada la inver 

sión original o de aquél que lo haya reemplazado. Hizo presente que en 

atención a que algunas empresas no han podido obtener esa certificación del 

Servicia de Impuestos Internos, se consultó a Fiscalía, la que sugirió mo­

dificar las normas suprimiendo la exigencia del certificado de Impuestos In 

ternas y reemplazándolo por una mayor investigación a cargo de este Organis 

mo en los casos poco claros, y estableciendo además como obligación genera­

lizada para todos la comprobación de que el capital original no ha sufrido 

deterioro, ya que en la actualidad sólo afecta a los aportantes que son per 

sonas naturales, y que traía por tanto un proyecto de acuerdo en tal sen­

tido a consideración del Comité.
-
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El Comité Ejecutivo prestó su conformidad al proyecto del se 

ñor Hoffmann y acordó reemplazar el N° 2 de la letra B de las Normas sobre 

Remesas al Exterior de Aportes de Capital y pago de Deudas Pendientes en Mo 

neda Extranjera que se contienen en el Capítulo XV del Compendio de Normas 

sobre Cambios Internacionales, por el siguiente:

B APORTES DE CAPITAL

2.- "Conjuntamente con la Solicitud de Giro los titulares de estos aportes 

o sus representantes legales deberán acompañar una declaración jurada 

que acredite que la moneda corriente que se destine a cubrir la devo­

lución proviene exclusivamente del giro a que fue destinada la inver­

sión original o de aquel que lo haya reemplazado.

El Banco Central de Chile se reserva el derecho de verificar las de- 

clar"CÍones por los medios que estime convenientes, para lo cual los 

titulares de los aportes quedan obligados a dar las facilidades nece­

sarias .

Además, deberán acreditar en la forma que este Banco Central estime 

satisfactoria, que el capital ingresado originalmente no ha sufrido de 

terioro, o si lo ha tenido, cuál es su proporción."

Compañía de Acero del Pacífico S.A. - Ampliación plazo crédito del Royban- 

king Corp. por USS 1.0DD.D0D.- - Memorandum N° 77 de la Dirección de Asun­

tos Internacionales.

El señor Rodolfo Hoffmann dió cuenta de la autorización conce 

dida a la Compañía de Acero del Pacífico S.A. por la Dirección a su cargo 

para ampliar de 90 a 12D días el plazo de la línea de crédito por la suma de 

US$ 1.D00.Q0D.- otorgada por el Roybanking Corp. Hizo presente el señor 

Hoffmann que la ampliación solicitada por dicha Compañía no significaba un 

aumento del costo financiero del crédito y que esta petición contaba con la 

conformidad del Ministerio de Economía, Fomento y Reconstrucción.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó ratifi­

car la autorización otorgada a la Compañía de Acero del Pacífico S.A. por la 

Dirección de Asuntos Internacionales.

Empresa Nacional de Computación e Informática Ltda. "ECGM" - Prórroga para 

cancelar saldo de deuda con este Banco Central por importación de sistema 

Computacional con cargo al Crédito AID - Memorandum N° 78 de la Dirección 

de Asuntos Internacionales.

El Director de Asuntos Internacionales señor Rodolfo Hoffmann 

dió cuenta a continuación de la solicitud presentada por ECGM para que se 

prorrogue por un año la cancelación de dos cuotas por US$ 50.534,87 cada una.
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con vencimientos el 15.5.75 y el 15.11.76 respectivamente, correspondientes 

al saldo de la deuda que mantiene con este Organismo por la importación de 

un sistema Computacional Burroughs B-5Ü0 efectuada con cargo al Crédito AID, 

con la garantía del Banco del Estado de Chile. Como fundamento de su peti­

ción, ECOM hace presente que actualmente enfrenta una estrechez transitoria 

de caja por cuanto ha tenido que distraer recursos de operación para finan­

ciar la construcción de un edificio en Manquehue y otro en Concepción, Cen­

tro Regional de Computación de la zona de Bío Bío. Por otra parte, la deman 

da de los servicios propios de la empresa ha sufrido una contracción debido 

a un aumento explosivo de la oferta de uso de computador, ocasionada en la 

importación, durante 1975, de computadores equivalentes al 280% del parque 

existente a la fecha de la dictación del Decreto Ley N° 1130, que oermitió 

hacer uso de fuertes rebajas arancelarias. Esto ha significado un sobre- 

equipamiento Computacional a nivel país, situación que la empresa estima se 

estabilizará en el primer semestre de 1977.

En consideración a estos antecedentes y a que ECOM cuenta con 

la conformidad del Ministerio de Economía para que se prorrogue la cuota con 

vencimiento al 15.5.76, según se desprende del Oficio N° 1305 del 29.4.76, 

el señor Hoffmann propone al Comité Ejecutivo otorgar una prórroga de un año 

para la cancelación del compromiso por US$ 50.534,87 con vencimiento al 15 

de mayo de 1976, sin perjuicio de que los intereses correspondientes se can­

celen en la fecha del vencimiento original.

El Comité Ejecutivo tomó nota de lo anterior y acordó conce­

der a la Empresa Nacional de Computación e Informática Ltda. "ECOM" una pró­

rroga hasta el 15 de mayo de 1977 para cancelar la cuota de US$ 50.534,87 

que vencía el 15 de mayo de 1976, sin perjuicio de que los intereses corres­

pondientes deberán ser cancelados en la fecha del vencimiento original.

La cuota que se prorroga devengará intereses del 13,95P/¡ anual 

a cantar del 15 de mayo de 1976, pagaderos semestralmente y la cuota que ven 

ce el 15 de noviembre de 1976 deberá ser pagada en esa misma fecha.

--y
PABLO BARAONA URZUA 

Presidente

\LV^ra"BÁRDON MUÑOZ 

Vicepresidente

ROBERTO GUERRERO DEL RIO 

Gerente General Subrogante

'b c í o t 'T'h u í d o t Í mieroBRo

Secretario Gafíeral

mab/amc.
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LINEA DE C R ED IT O PARA F E R T I L I Z A N T E S  - T e m p o r a d a  A g r í c o l a  1 97 6/ 1 9 7 7 . - 
Texto R e f u n d i d o . -

El C o m it é Ej ec ut iv o acue rd a r e f i n a n c i a r  en un 100% los créditos que 
otorguen los bancos comer c ia le s,  Banco del E s ta do  de Chile y el I n s ­
tituto de F i n a n c i a m i e n t o  C o o p e r a t i v o  " I FICOOP L T D A .”, en co nformidad 
a las siguie nt es  normas:

!•- Créditos c on ce di do s  a los agricultores, c o o p e r a t i v a s  agrícolas, so­
ciedades ag rícolas y a g r o i n d u s t r i a s , con el o b je to  de financiar la 
compra de f er tilizantes. En el caso de las agroindustrias, éstas d e ­
berán cont ar  p r e v i a m e n t e  con el V S  BS del Banco Central de Chile; en 
el caso de las c ooperativas, éstas d e b e r á n  estar incluidas en la n ó ­
mina e s t a b l e c i d a  por la O f i c i n a  de P l a n i f i c a c i ó n  Agrícola del M i n i s ­
terio de Agricultura, para el C r é d i t o  A g r í c o l a  por Pauta.

2.- Los usua ri os  de este c r é d i t o  se c o m p r o m e t e r á n  a uti l iz ar  el f e r t i l i ­
zante e x c l u s i v a m e n t e  para uso agr íc ol a y sólo lo podrán ceder a t e r ­
ceros para el mismo uso, en las mismas c o n d i c i o n e s  de plazo e i n t e r e ­
ses que hayan c o n v e n i d o  con el banco que o t o r g a  el crédito,

3.- Las e n t i da de s  ba nc ar ia s  e Ifico op  e s t a b l e c e r á n  los requisitos, g a r a n ­
tías o avales que esti me n p e r t i n e n t e s  para hacer efectivos los c r é d i ­
tos y para a segurar su am ortización.

4.- En el caso del sector a g r í c o l a  r ef or m ad o a los A s i g n a t a r i o s  de T ie rr a 
y otros que tengan avales del Estado, las s o l ic it ud es  de c r é d i t o  d e b e ­
rán ser visadas por el o r g a n i s m o  que avala o a s e so r a té cn icamente 
(CORA ó S A G ) .

5.- Los bancos e Ificoop c o n c e d e r á n  créditos c o n t r a  p re se ntación de f a c ­
turas, facturas pr o- fo r m a s  o facturas ca nceladas, pr op or c io na da s por 
los p r o ve ed or es  de fertili za nt es . En los dos primeros casos ( f a c t u ­
ras o facturas pro-formas), el pago lo hará el Banco o Ificoop d i r e c ­
tamente al p ro veedor y en el ú lt im o caso (facturas canceladas), po dr á 
ser hecho d i r e c t a m e n t e  al usuario.

A qu el lo s usu ar io s  que c a n c e l e n  a S O Q U I M I C H  sus comp r as  de f e r t i l i z a n ­
tes al con ta do  y que por ello obtengan r e b a j a s  especiales, no tendrán 
dere ch o a r ecurrir a esta línea de crédito.

6.- Los usua ri os  de este c r é d i t o  podrán f i n a n c i a r  sus necesidades en d i s ­
tintos bancos. Los e m p r e s a r i o s  ag rí co l as  que se acojan al C r é d i t o  
Agr íc ol a por Pauta, podr án  incluir en la s o l i ci tu d  de dicho crédito, 
las neces id ad es  de f i n a n c i a m i e n t o  c o r r e s p o n d i e n t e s  de fertil iz an t es .

7.- Los bancos e Ificoop podrán c o n v e n i r  l i b r e m e n t e  con sus c l i en te s el 
interés que cobrarán por estos cré di to s y tales intereses se c o b r a r á n  
a su vencimiento, junto con el capital. Si el d e u d o r  d es ar e  en c u a l ­
quier m o m e nt o hacer abonos a capital, d e b e r á  pagar igualmente los in­
tereses d ev e ng ad os  hasta ese momento, sobre el capital que se a m o r t i ­
za anticipadamente.

8.- Los b ancos e Ificoop podr án  c o n c e d e r  a un m i s m o  c l i e n t e  c r é d it os  con 
d is ti n t o s  plazos de vencimiento, según sea la n a t u r a l e z a  de las p r o ­
d uc ci o n e s  agrícolas en que se e m p le ar á el fer ti li z an te . No o b s t a n t e



2.-

el plazo m á x im o al cual podrá n c o n c e d e r  e s t o s  c r é d i t o s  es de un año,

9.- La tasa de interés del r e f i n a n c i a m i e n t o  que c ob re  el Banco Centrax 
de Chile a las empresas b a n c a r i a s  e I f ic oo p í:.erá fijada m e n s u a l m e n ­
te por la Di rección de C r é d i t o  I n te rn o v M e r c a d o  de Capitales, y c o ­
municada a los bancos e Tficoop. ci nc o  días h á b il es  antes del t é r m i ­
no del mes. Esto3 cr éd it os  serán c u r s a do s al m a r q e n  de las c o l o c a ­
ciones controladas»

10.- Para aque ll os  deudores que no c u m p l a n  con las c o n d i c i o n e s  e s t a b l e c i ­
das en el p resente Acuerdo, o con los r e q u i s i t o s  establecidos por 
las en ti da de s  bancarias o Ificoop, ei c r é d i t o  se de cl ar a rá  de plazo 
vencido d e sd e el m o m en to  en que havan i nc ur ri do  en alguna transgre­
sión. En el futuro, esos u s u a ri os  queciarán inh ab il i ta do s para r e c u ­
rrir a es te  f in a nc iamiento.

(ir,




